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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITIAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃOIN2 02.11.01/20 1-IL 

Por ordem !do limo. Senhor Ordenador de Despesas da SECRETARIA DA FAZENDA, o S 
j NELSON MIRANDA DE LIMA , foi instaurado o presente proces o de Inexigibilidade 

oj
oje0ahdo a SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA, PARA PROP SITURA E ACOMPA 
E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS VISANDO A ANÁLI E DO FLUXO DE RO 

PETRÓLEO: DE GÁS NATURAL COM O DEVIDO INCREMENTO MENSAL E RECUPE 
SSIVO NÃO REPASSADO NOS ÚLTIMOS 05(CINCO) ANOS ELA AGÊNCIA NAC 
; TROLE° - ANP, COM POSSIVEIS REPARAÇÕES POR DA OS AMBIENTAIS, B 
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS PELO REPASSE OS ROYALTIES D 
INTEMPESTIVA em conformidade com o Projeto Básico/Termo de R ferência anexo ao pro 

ANTONIO 
e licitação 

ENTO 
LTIES DE 
ÇÃO DO 

ONAL DO 
M COMO 

FORMA 
cesso. 

,2- DA JUSTIFICATIVA: 

1 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar ne1101, de 4/5/2000, e 
ormas gerais de finanças públicas a serem observadas pelos três ní eis de governo: feder 
uniCipal Incluindo as respectivas Administrações Indiretas. A L visa coibir a postur 
guà gestores que gerenciam cofres públicos, forçados a gastar mais do que arrecada 

díviclás para seus sucessores e assumindo compromissos que npo poderão adimplir. 
aumento de gastos deve estar coligado e diretamente proporcior al a uma fonte de fi 
correlata. Assim, a LRF estabelece algumas restrições que por si só justificam a realização 
Incremento de Receitas, na medida em que o Administrador deve pantar seus atos de contr 
público de acordo com o estabelecido nesta Lei, sob pena, inclusiv I, de tipificar crimes p 
Código Penal. Dessa forma, levando-se em conta: as atividades de exploração  de petróleo, 
xisto betuminoso no subsolo brasileiro e na plataforma continental quando decorrentes 
no território municipal de instalação de embarque/desembarque d nominada ponto de entrega de gás 
natural degenvolvidas no Município de Cascavel; a amplitude e co plexidade da Iegislaç o brasileira 
acerca das participações governamentais e critérios de distribuição os Municípios; Que o unicfpio de 
Cascavel, por meio de sua Procuradoria não possui, em seu qua ro de advogados e p bouradores, 
profissionais com notória especialização em Direito do Petróleo, Gás Natural e Biocombus vies, para a 
prestação dos serviços de recuperação de royalties provenientes da atividades de (E&P) xploração e 
Produção de petróleo, gás natural e xisto betuminoso no território o Município. Que o M nicípio, por 

ld
'eio de sua Procuradoria, não possui em seu quadro de profissionais com experiência em ecuperação 
e royalties de petróleo, gás natural e xisto betuminoso em favor d Municípios afetados p Ia indústria 
o petróleo e gás natural, TORNA-SE imprescindível a contrata -o de advogado ou saciedade de 
vogados para prestar serviços especializados nessa linha de atua ão, com o propósito atender as 

ecessidades de incremento das receitas do Município. 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 
Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações é u a exigência 
constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da ;F/88, e da 
Lei Federal IV 8.666/93, ressalvados os casos em que a admini tração pode ou dev = deixar de 
realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e inexigív 1. 
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União, dos 
legalidade, 

"4rt.37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o4edecerá aos princípios 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência." E também, a seguinte: 

1 

1 
1 

XXI - ressalvados os casos especificados na le islação,  as obras, serviç 
alienações serão contratados mediante process  de licitação pública 
igualdade de condições a todos os concorrentes, core cláusulas que estabeleça 
de pagamento, mantidas as condições efetivas 4  proposta, nos termos 
somente permitirá as exigências de qualificação; técnica e económica in 
garantia do cumprimento das obrigações. 

, compras e 

lie assegure 
obrigações 
lei, o qual 

ispensável à 

(Grifado pa ,a destaque) 

histrativos. 
.atará isenta 
ada no art. 

Como regra, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de contratos adm 
Contudo, esta norma constitucional ressalvou algumas situações em.que a Administração e 
de realizar o procedimento licitatório, situando-se aí a inexigibilidade de licitação, discipli 
i5 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada, ipsis iiteris: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houier Inviabilidade de co 
especial: 

_ 
petição, em 

r fornecidas 
rferência de 
flo fornecido 
ou a obra ou 
as entidades 

1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou' gêneros que só possam 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a p 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atest 
pelo órgão de registro do comércio do local em qu,e se realizaria a licitação 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, p 
equivalentes; 
11 - para a contratação de serviços técnicos dinumerados no art. 13 
natureza singular, com profissionais ou e4presas de notória es 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
Iii - para contratação de profissional de qualquerlsetor artístico, diretame 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada o 
pública. 
§ 12  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cuj 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outr 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato 
§ 2 Na hipótese deste artigo e em qualquer dps casos de dispensa, se 
superfaturamento, respondem solidariamente peio dano causado à Fazer,  
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, se 
outras sanções legais cabíveis" 

esta Lei, de 
jecialização, 

te ou através 
pela opinião 

conceito no 
experiências, 
s requisitos 
essencial e 

comprovado 
da Pública o 

prejuízo de 

Onde o próprio dispositivo nos remete para o artigo 13 da 8.666/93, alterada e consolidada 
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Seção IV - Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideramkse serviços técnicos "ro issionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
1- estudos técnicos, planejamentos e projetos básic 
11- pareceres, perícias e avaliações em geral; 
111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditoria 
111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditoria 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de o 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou a 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

Da leitura do preceptivo legal invocado verifica-se que as hipóteSes ali previstas são veramente 
exemplificativas, donde se conclui que qualquer caso que resulte em efetiva inviab 
competição ensejará a aplicação do art. 25 da Lei de Licitações, confo4ne a situação em conc idade de to. 

Desta forma, a realização de licitação, neste caso, restaria inócua diante da impossibilida legal de 
competição. 

Disse modo, frise-se, apesar de ser inexigível o processo de licitação propriamen é dito, a 
Alministração não está totalmente livre para a escolha do contrata o, devendo haver um ínimo de 
formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais deven estar prontamente e denciados 
nd bojo do processo de inexigibilidade. 

financeiras; 
financeiras ou tributári 

rasou serviços; 
ministrativas; 

ou executivos; 

A 'grande preocupação na interpretação das hipóteses de inexigibilidade, sobretudo a tr zida pelo 
iniso II, é a abrangência das expressões contidas no permissivo lega . Em verdade, trata-se ge termos í 
ju !dicas indeterminados, que concedem, em tese, certa ma em de discricionar édade ao 

! 
administrador. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, conceitua a discricionariedade ádministrativa como: 

(...) a margem de liberdade que remanesça ao [rdministrador para eleg gr, segundo 
critérios consistentes de razoabilidade, um, dentr pelo menos dois com ortamentos c 	 1 
cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cum rir o dever de adotas a s fação mais 

_ adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das e 
1 
 ressoes da 

lei ou da liberdade conferida no mandamento, deI4 não se possa extrair ob •tivamente, 
uma solução unívoca para a situação vertente. 

Se undo os ensinamentos do grande autor, a fluidez das expressões legais conferem certa argem de 
di cricionariedade ao administrador, que terá a incumbência de, no Os° concreto, escolhe a solução 
ótima dentre as possíveis. 

Por conta de tudo o que foi dito, conclui-se que o próprio Plenário do TCU não afastou a a cação do 
art. 25, inc. II, da Lei n2  8.666/93 na situação descrita na Decisão n2  427/1999, com base na -xistência 
de. mais de uma empresa notoriamente especializada, uma vez ue, como afirmado, i existindo 
cltérios objetivos que assegurem o julgamento isonômico, o sim les fato de haver m is de um 
profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a inviabilidade de competiç o. 
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I 	 A SÚMULA N2  252/2010 DO TCU. Em decorrê:Ida de inúmeras decisãe proferidas 
posteriormente à Decisão n 2  427/1999, em 13 de a i  ril de 2010, o TCU editou 1  Súmula ng 
252, cujo teor é o seguinte: A inviabilidade de com etição para a contrataçã de serviços 

e/

Á1  

técnicos, a que alude o inciso 11 do art 25 da L ng 8.666/1993, decorre • a presença 
simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencio dos no art 
13 da referida lei, natureza singular do serviço e noitória especialização do c. i tratado. 

1 

ip D exposto; conclui-se a empresa engloba o objeto pleiteado n demanda em tela, em como, 
c?nseiuind() abarcar todos os elementos necessários à definição, p9ssibilidade da contra ção sob o 
mantO do iriciso II do art. 25 c/c art. 13, V da Lei de Licitações. 

4 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 
A escolha recaiu sobre a referida empresa, uma vez que a mesma atendeu a todas as cara 
que se fazem necessárias a tal definição, por se tratar de empresa estadora de serviços 
notória especialidade e singularidade quanto à prestação dos servi os, tudo isso, com ba 
acervo documental acostada aos autos, bem como, dentro dos parâmétros da Lei 8.666/93. 

erísticas a 
écnicos de 
e no vasto 

ndamenta na imposs 
á plenamente à nec 
a para definir entre A 
ssa condição única fe 
referência puramente 
onfiança objetiva que 
ma condição objetiva 

O resultado final do processo de credenciamento culminou na escolha da empresa que re 
alrtista, que recaiu sobre: 

./N inviabilidade de competição que decorre do mencionado inciso se 
definição objetiva para viabilizar a solução (serviço) que atende 
áministração. Ou seja, não se pode fixar critério objetivo de escoll  
Á. há um tipo de escolha - a subjetiva. Assim, o reconhecimento dE  
lçgislador, em vez de admitir uma escolha subjetiva fundada em 
akente que decide, criasse uma condição de seleção baseada numa 
notória especialização. Tal escolha é subjetiva, mas determinada por 
condição que não é mera opção pessoal, mas externa a quem julga. 

ilidade de 
isidade da 
ou 13. Logo, 
:com que o 
pessoal do 
decorre da 
isto é, uma 

resenta ao 

dag 
.., 	, 

'RABÃO, SOCIA L 	
, 

O, 	â 	 iU 
CNP] N2  

g BORGES & GOMES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 28.599.431/009-35 
T 

g - DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO: 
responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Milnicipal deve ser meta 

j  e qualqueç administração. 
ermanente 

Gomo se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos liatatórios é seleciona 
mais vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcionpl das ressalvas de lici 
4 justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formallzação desses processo 
inciso III, do parágrafo único do artigo 26 da lei de licitações. 
For ser causa de inexigibilidade, não há que se comparar preço co` outros, uma vez qu n 
Possui sua singularidade, porém, cabe à administração, comprovar e o preço ofertado pe 
encontra dentro dos padrões do mercado local e ou regional. 

a proposta 
.., açao, sendo 

, a teor do 

3a empresa 
a mesma se 
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des preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos p 
abaixo da média dos preços praticados pelas empresas do ramo, incl r 
CIRDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB, sendo o preço oferta 

ira a Administração, 
sive, pela instituição 
o de forma tabelada. 

  

&sim" vale: ressaltar que o preço a ser pago encontra-se compatível com os preços pr 
r gião, bent como, pela própria empresa, tudo isso comprovado através de pesquisa de preç 

ocumeintds comprobatórios do Tribunal de Contas do Estado do Cgr& anexo aos autos. 
I 

brque está 
mpetente: 

iticados na 
is e demais 

- VALOR"GLOBAL DO PROCESSO: R$ 129.600.000,00 (cento e vi te e nove milhões, se 
reais) COM O PAGAMENTO A CONTRATADA ESTIPULAR EM 12% (VINTE P 
SOBRE O MONTANTE TOTAL, PERFAZENDO O VALOR TIMADO DE R$ 1 
(QUINZE MILHÕES, QUINHENTOS E CINQUENTA E DO MIL REAIS), sen 
seguinte forma: 

1. O valor (honorários) vincendo de 48(quarenta e oito) ti  peses que é R$ 6.912. 
milhões, novecentos e doze mil reais) sedo pagos mensal sente, ou seja, 48 p 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais); 
2. O valor (honorários) vencido de 60(sessenta) meses, será pago em parcela 
R$ 8.640.000,00 (oito milhões, seiscentos e quarenta mil rees). 

scentos mil 
R CENTO) 
1552.000,00 
o pagos da 

00,00 (seis 
&Ias de R$ 

ca, ou seja, 

6 - DOS DOCUMENTOS DO PROCESSO 
Conforme faz constar nos autos, segue a documentação comprobatónm. 

7 - DA VIGÊNCIA DO PROCESSO 
7.1. O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 
prorrogado, conforme art. 57 estabelecido na Lei 8.666/93 e suas al 

- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
8.1. PREÇOS: Os preços a serem pagos levarão em conta os valore 
Básico/Termo de Referência, bem como, a incidência de todos 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos a 
eraterial, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir so 
!iro;  

.2. PAGAMENTO: 
4. Para fixação dos honorários advocatícios, os critérios definido 
jqueles dispostos no ordenamento jurídico, notadamente o que 
Ordem dos Advogados do Brasil, bem como a posição dos órgãos jur 
b. Para definição dos honorários advocatícios não será realizada áf 
remuneração, diante da natureza intelectual do serviço a ser execut 
é. Os serviços serão remunerados com base no benefício econô 
dos resultádos apontados a partir dos levantamentos, recebime 

L2 (DOZE) MESES, 
rações posteriores. 

dendo ser 

já previamente fixad 
s tributos, encargos 
torais, deslocamentos 
re o objeto, inclusive 

no Projeto 
abalhistas, 

de pessoal e 
margem de 

es para a sua quantift  
ispOe a Tabela de H 
dicionais; 
análise de custos na c 
o. 
co-financeiro obtido 
tos e incrementos 

p aprovação 
mprovados 

'Fação serão 
horários da 

strução da 
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aravé
t
s e demonstrações dos royalties incrementados e, ainda, após 6 recebimento pelo m 

✓ lores evidos. 
elsr Em caio de demandas administrativas os honorários advocátícios serão devidos 
Máximo de 12 meses, considerando os trabalhos executados e respectivos benefícios 
girados ao Município nesse período. 
e Em ,caso de demandas judiciais os honorários advocatfcios serão devidos considerando 
e ecutados 4e no momento em que os respectivos benefícios ec9nômicos forem inco 
p trimôpio do Município, levando-se em consideração a recorrência dos precedentes judici 
a;) presdnte processo. 

I 
8.2.1. O pigamento será realizado mediante a documentação ekigida pelo setor co 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL. 
8.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão redpste. 
8.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sbbrevirern fatos impr 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, config 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procesdimento administrativ 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a delação que as parte 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição! da Administração p 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilfivio econômico-finance 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.9  8.666/93, alterada e consolidad 

9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação e 
devidamente alotados no orçamento municipal para o exercíciO de 2021 do SECR 
FAZENDA, classificada sob o código: 13.01.04.122.00 2.2.080 - 1.001. 
3.3.90.39.003.3.90.39.99, Fonte de Recursos: RECURSOS ORDINÁRIOS/ RECEITAS ORI 
INCREMENTOS 

ificipio, dos 

pelo prazo 
conômicos 

trabalhos 
orados ao 

s em anexo 

petente da 

„Visíveis, ou 
ecução do 

mando área 
" onde reste 
upactuaram 
ra a justa 

to inicial do 
• 

contram-se 
TARIA DA 
00000 - 
NDAS DOS 

CASCAVEL/CE, 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 

td 	f-4 4- a e,  e4-:‘‘ 
NILCIRLENE1VIELO DE OLIVEIR4 

PRESIDENTE DA CPL 
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